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RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001-2021 

 

ESCLARECIMENTO Nº 001 

 

“Segue abaixo pedido de esclarecimento ao Pregão Eletrônico de nº 001/2021, que tem como 

Objeto: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços continuados compreendendo os 

serviços em geral de conservação, manutenção, limpeza e vigilância de repartições 

educacionais e/ou de saúde, suas áreas externas, e ainda serviços de condução de veículos, 

recepção e preparação de alimentos para atender as necessidades das Secretarias Municipais 

do Município de Bom Jesus da Serra, Bahia.” 

 

“1) Percebemos que junto as mãos de obra a serem contratadas, temos a função de 

Serviços de Segurança Patrimonial, este serviço será executa com a mão de Obra de 

Vigia ou de Vigilante Patrimonial? 

Pois caso o serviços seja executado por Vigia, devemos utilizar a CCT do SINDILIMP-

BA? E se a função for Vigilante Patrimonial, o correto não seria esta função ser licitada 

em lote separado? Pois como sabemos as empresas de fornecimento de mão de obra, 

não são habilitadas ao fornecimento de tal serviço, por ser necessário uma autorização 

especifica da Policia Federal. 

E mesmo que a empresa participante tenha em seu grupo empresas de Serviços e 

Vigilância Patrimonial, teríamos login independente para acesso ao sistema de compras 

do Licitações-e, dois CNPJ, que gerariam no final a necessidade de elaboração de dois 

contratos, sem falar que sendo esta função licitada dentro do mesmo lote restringe a 

participação de varias empresas, limitando o quantitativo de licitantes, prejudicando 

estas no processo licitatório em epigrafe.” 

 

RESPOSTA: Informamos que o serviço referente a Segurança Patrimonial refere-se ao serviço 

de Vigia e não de vigilante desarmado ou armado. 

 

“2) Para as demais funções SERVENTE DE LIMPEZA, COZINHEIRO, RECEPCIONISTA, 

ZELADORIA, COPEIRO, devemos utilizar a CCT do SINDILIMP-BA, cumprindo todas suas 

exigências inclusive no item Encargos Sociais?” 

 

RESPOSTA: Segundo o acórdão nº 2.601/20 do Plenário do TCU, é imprópria a “exigência de 

que as propostas indiquem os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço, em vez 

de considerar o enquadramento pela atividade econômica preponderante do empregador”. 

Portanto, é ilegal que a Administração imponha em seus editais a adoção de norma coletiva de 

trabalho específica, efetuada por sindicato que melhor representa a categoria profissional 

objeto da licitação; ao invés da CCT firmada pela entidade sindical representativa do segmento 

do negócio vinculado à atividade econômica preponderante do licitante. 
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Sendo assim, em resposta ao quanto solicitado, informamos que a Convenção Coletiva a ser 

seguida deverá ser aquela à qual a empresa esteja vinculada de acordo com as normas 

trabalhistas. 

Quanto aos encargos sociais, estes devem ser cotados de acordo com o regime tributário da 

empresa, bem como da formatação de contratação dos colaboradores para a execução dos 

serviços, devendo sempre ser suficiente para cobrir todos os custos da prestação do serviço, 

sob pena de ser a proposta desclassificado por ser inexequível. 

 

“3) Já para função de MOTORISTA, devemos seguir a CCT do SINTRACAP-BA, também 

cumprindo todas suas exigências inclusive no item Encargos Sociais? E qual a 

Categoria de Habilitação ( "A", "B", "C", "D"), a ser utilizada para elaboração da proposta 

de preço?” 

 

RESPOSTA: A resposta deste item em relação à CCT e aos encargos é a mesma constante do 

item acima. Em relação à categoria deverá o condutor ter habilitação, no mínimo, na categoria 

“B”. 

 

“4) Em CCT temos diversos Níveis para função de Recepcionista, qual o Nível a ser 

contratado para que possamos identificar o salário a ser orçado em proposta de preço?” 

 

RESPOSTA: Os serviços de recepcionista cuja Administração busca contratar é para atender e 

realizar serviços de baixa complexidade, ficando o enquadramento na CCT à qual a empresa 

esteja vinculada a cargo da licitante. 

 

“5) Devemos considerar em proposta de preço o pagamento do Adicional de 

Insalubridade para os serviços de Limpeza, ou alguma outra função? Caso positivo, 

quais as funções e quantitativos que terão direito a tal beneficio? E qual o percentual a 

ser considerado, 10%, 20% ou 40%?” 

 

RESPOSTA: Os adicionais de insalubridade estão vinculados ao ambiente de trabalho. Logo, 

poderá a empresa promover visita técnica aos locais de prestação dos serviços, ou mesmo 

apresentar laudo técnico posteriormente à contratação e requerer reequilíbrio contratual em 

decorrência de fato que só seria possível contatar após a formulação da sua proposta. 

 

“6) Além dos equipamentos de proteção individual (EPI´s) mencionados em Edital, será 

necessário algum outro equipamento ou material, para execução dos serviços hora 

licitados?” 

 

RESPOSTA: Fardamento, EPI’s e eventuais insumos, excluídos os materiais de limpeza. 
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“7) Para que possamos dimensionar o quantitativo de vale transporte, os serviços serão 

executados de segunda a sexta ou de segunda a sábado?” 

 

RESPOSTA: Os serviços, em regra, serão prestados de segunda a sexta-feira. 

 

Agradecemos antecipadamente, e aguardamos o retorno dos Senhores (as), das respostas ao 

nosso pedido de esclarecimento para que possamos melhor elaborar nossa proposta de preço. 

 

Atenciosamente, 

 

Aldomir Guimarães 

Departamento Comercial 
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PARECER JURÍDICO 

 

PREGÃO PRESENCIAL ELETRÔNICO Nº. 001/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 043/2021 

 

OBJETO: Contratação de Empresa para Prestação de Serviços continuados compreendendo os 

serviços em geral de conservação, manutenção, limpeza e vigilância de repartições 

educacionais e/ou de saúde, suas áreas externas, e ainda serviços de condução de veículos, 

recepção e preparação de alimentos para atender as necessidades das Secretarias Municipais 

do Município de Bom Jesus da Serra, Bahia.  

 

 

À Comissão permanente de Licitação, 

Senhor Presidente: 

I – DA IMPUGNAÇÃO 

Trata a presente de Licitação voltada à a Contratação de Empresa 

para Prestação de Serviços continuados compreendendo os serviços em geral de conservação, 

manutenção, limpeza e vigilância de repartições educacionais e/ou de saúde, suas áreas 

externas, e ainda serviços de condução de veículos, recepção e preparação de alimentos para 

atender as necessidades das Secretarias Municipais do Município de Bom Jesus da Serra, Bahia. 

Realizada publicação do certame para realização da sessão do 

pregão no dia 22 de março de 2021, a Empresa RICARDO CASALI SIMOES EIRELI ME, CNPJ 

07.601.755/0001-90, apresentou Impugnação ao Edital, alegando, em síntese, por entender 

“que no item 2.5 , das condições gerais de participação, esta prefeitura, permite que 

COOPERATIVAS, participem do pregão acima elencado, porem há diversos órgãos, como TCU, 

STJ, TCM e outros, que deram decisões e jurisprudência para a proibição de participação de 

cooperativas em processos licitatórios de locação de mão de obra [...].”  

O impugnante mencionou jurisprudências e formulou o pedido.  

 É a síntese necessária.  

II – DO PARECER 

A Impugnação ao Edital obedeceu aos critérios formais e foi 

ofertada dentro do prazo legal. 
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Inicialmente, analisando as razões trazidas aos autos, tem-se que 

da exposição fática produzida pelo Impugnante não se pode chegar a uma conclusão lógica, 

visto que este formula pedido incompatível com a própria argumentação, senão vejamos: 

 

Neste ínterim, o novo Código de Processo Civil em seu artigo 330, 

§1º, III, determina que a petição será considerada INEPTA e por consequência INDEFERIDA 

quando da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão.  

Como se pode perceber, muito embora a argumentação no 

sentido de que seria inadmissível a participação de cooperativa em licitações de serviços de 

mão-de-obra, ao final o Impugnante formula pedido expresso para que o COOPERATIVAS, 

OSCIP e INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS possam participar do certame.  

Outrossim, quando ocorre incorreção na redação da petição, 
especialmente em relação à causa de pedir e pedido, de forma que as incoerências dificultam 
sobremaneira a cognição da pretensão da parte, a extinção por inépcia é medida que se 
impõe, sobretudo em razão do flagrante possibilidade de decisões extra petita1 pelo julgador. 

Em consonância com o dispositivo legal acima invocado é que os 

Tribunais pátrios veem decidindo em casos semelhantes, vejamos: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO DE SANEAMENTO. 
EXTINÇÃO PARCIAL DO PROCESSO. CAUSA DE PEDIR E PEDIDO 
REDIGIDOS DE FORMA INCORRETA. DECISÃO MANTIDA. 1. 
Considera-se inepta a petição inicial quando da narração dos 
fatos não decorrer logicamente a conclusão. 1.1 Quando ocorre 
incorreção na redação da petição inicial e da emenda, 
especialmente em relação à causa de pedir e pedido, de forma 
que as incoerências dificultam sobremaneira a cognição da 
pretensão da parte, a extinção por inépcia é medida que se 
impõe. 2. Agravo de instrumento conhecido e desprovido. (TJ-
DF 07145326820208070000 DF 0714532-68.2020.8.07.0000, 
Relator: EUSTÁQUIO DE CASTRO, Data de Julgamento: 
10/09/2020, 8ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no 
DJE: 23/09/2020. Pág.: Sem Página Cadastrada.) 

Diante do flagrante incompatibilidade entre exposição fática e 
pedidos formulados pelo Impugnante é que opinaríamos pelo indeferimento da presente 
impugnação sem a apreciação do mérito.  

 
1 É a decisão que concede algo diferente do que foi pedido pelo autor. Portanto, quando a sentença não respeita 
a certeza do pedido gera vício que a torna nula, sendo extra petita sempre que conceder ao autor algo estranho 
à certeza do pedido. 
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De outro giro, em se tratando de matéria de ordem pública, 
impõe a competente avaliação de mérito por esta Procuradoria.   

No que tange ao questionamento apresentado pela Impugnante 
acerca da necessidade de limitação de cooperativas e entidades sociais na participação do 
certame, registramos ser equivocada e sem fundamento. 

Tem-se que o Município de Bom Jesus da Serra promoveu 
análise quanto à viabilidade ou não a participação de sociedades cooperativas e das 
características dos serviços.  Além disso, inexiste vedação legal expressa à participação de 
cooperativas ou entidades sociais em procedimentos licitatórios e, no presente caso, o 
próprio edital do certame também não prevê essa restrição, estando plenamente de acordo 
com a legalidade. 

A participação de cooperativas e organizações sociais em 
procedimentos licitatórios é plenamente possível, consoante diversos precedentes dos 
tribunais de contas, citando-se ainda orientação do TCU: Evite a inclusão de itens que 
restringem injustificadamente o caráter competitivo do certame e contrariam, dessa forma, 
o art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/1993. Acórdão 2477/2009 Plenário.  

O art. 3º, da Lei 8.666/93, complementa disposto no dispositivo 
supramencionado acrescentando que “a licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional, e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos”. 

O próprio § 1º, I, do art. 3º registra expressamente que é vedado 
aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 
frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 
sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou 
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos 
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o 
disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei 
no 8.248, de 23 de outubro de 1991; 

O doutrinador Marçal Justen Filho2 nos ajuda a elucidar a 
questão e explica que o edital tem de estabelecer as regras necessárias para seleção da 
proposta vantajosa. Se as exigências serão ou não rigorosas, isso dependerá do caso 
concreto. “Respeitadas as exigências necessárias para assegurar a seleção da proposta mais 
vantajosa, serão inválidas todas as cláusulas que, ainda indiretamente, prejudiquem o caráter 
“competitivo” da licitação”.   

 
2 Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 14º Ed, São Paulo: Dialética, 2010, p. 63.  
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E acrescenta: "Essas considerações permitem afirmar que é 
possível e viável a participação de cooperativa em licitação quando o objeto licitado se 
enquadra na atividade direta e específica para a qual a cooperativa foi constituída. Se, porém, 
a execução do objeto contractual escapar à dimensão do ‘objeto social" da cooperativa ou 
caracterizar atividade especulativa, haverá atuação irregular da cooperativa. Seria hipótese 
de sua inabilitação."3 

Ivan Barbosa Rigolin, explica que: “A lei permite que o edital 
estabeleça requisitos habilitatórios a serem atendidos por todos participantes, pena de 
eliminação no certame. Se o edital exigir, e se a Cooperativa atender – dentro daquilo que 
jurídica e institucionalmente exista nas sociedades cooperativas, uma vez que a lei de 
licitações não permite, nas habilitações, exigir das empresas licitantes algo que a sua 
legislação específica delas já não exija – então não se vislumbra em que, para esse efeito, 
difere uma cooperativa de uma S/A ou S/C. (...). 

Ademais, o certame público através da licitação é justamente 
para se obter a proposta mais vantajosa à Administração Pública, motivo pelo qual também 
seria contraria a este não permitir a livre concorrência e acesso à participação de 
cooperativas e entidades sociais. 

Do mesmo modo, concluímos que todas as exigências do edital 
visam a praticidade, agilidade na prestação do serviço e a economicidade dos gastos com o 
erário público, o que deve ser estritamente observado pelo gestor público, sob pena de 
sanções.  

Assim, diante de tudo exposto, opinamos pelo INDEFERIMENTO 
da presente Impugnação ao Pregão Presencial Eletrônico nº. 001/2021 - Processo 
Administrativo n° 043/2021, apresentada pela Empresa RICARDO CASALI SIMOES EIRELI ME.  

 

 

Salvo Melhor Juízo. 

 

É o parecer.  

 

Bom Jesus da Serra – Bahia, 17 de março de 2021. 

 
Bel. Clauber Rossi Silva Lobo 

Procurador Geral do Município  
OAB-BA 48.823 

 
3 Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 10ª ed. p. 306. 
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